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Iana Gomes de Lima

Resumo:
Neste artigo, aponto contribuições teórico-metodológicas que podem ser úteis para pesquisadores 

interessados em investigar o Estado e educação. Para tanto, apresento, centralmente, duas contribuições. 
A primeira delas é o uso de uma política educacional como “janela” para pesquisas com esta temática. A 
segunda contribuição é a entrevista realista como o instrumento mais adequado para tornar viável o uso de 
uma política pública como efetivo campo empírico no estudo sobre Estado e educação. Além de apontar a 
potencialidade do uso destas ferramentas na análise proposta, apresento uma breve discussão acerca das 
transformações estatais e de suas implicações para o desenho metodológico de pesquisas que tenham como 
interesse o aparelho estatal. Como forma de exemplificar o uso das duas contribuições teórico-metodológicas 
apresentadas, descrevo, brevemente, uma pesquisa por mim realizada. Concluo, demonstrando, a fertilidade 
da política educacional como campo empírico e a entrevista realista como um consistente instrumento para 
este tipo de pesquisa.
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Abstract:
In this article, I point out theoretical-methodological contributions that may be useful for researchers interested 

in investigating the state and education. To that end, I make two contributions centrally. First of these is the use of 
an educational policy as a “window” for research on this subject. The second contribution is the realistic interview 
as the most appropriate instrument to make viable the use of a public policy as an effective empirical field in the 
study on State and Education. In addition to pointing out the potentiality of the use of these tools in the proposed 
analysis, I present a brief discussion about state transformations and their implications for the methodological 
design of research that has as interest about the state apparatus. As a way of exemplifying the use of the 
two theoretical-methodological contributions presented, I briefly describe a research I have done. I conclude 
demonstrating the fertility of educational policy as an empirical field and the realistic interview as a consistent 
instrument for this kind of research.

Keywords:State; Educational politicy; Methodology.

Resumen:
En este artículo, apunto contribuciones teórico-metodológicas que pueden ser útiles para investigadores 

interesados ​​en investigar el Estado y la educación. Para ello, presento, centralmente, dos aportaciones. La 
primera de ellas es el uso de una política educativa como “ventana” para investigaciones con esta temática. La 
segunda contribución es la entrevista realista como el instrumento más adecuado para hacer viable el uso de 
una política pública como efectivo campo empírico en el estudio sobre Estado y Educación. Además de apuntar 
la potencialidad del uso de estas herramientas en el análisis propuesto, presento una breve discusión acerca 
de las transformaciones estatales y de sus implicaciones para el diseño metodológico de investigaciones que 
tengan como interés el aparato estatal. Como forma de ejemplificar el uso de las dos contribuciones teórico-
metodológicas presentadas, describo brevemente una investigación por mí realizada. Concluyo, demostrando, 
la fertilidad de la política educativa como campo empírico y la entrevista realista como un consistente instrumento 
para este tipo de investigación.

Palabras-clave:Estado; Política educativa; Metodología.

O “Estado é um fenômeno complexo e nenhuma teoria sozinha ou nenhuma perspectiva teórica pode capturar 
inteiramente ou explicar suas complexidades” (JESSOP, 2008, p. 1)1. Essa é uma afirmação de Bob Jessop, 
estudioso inglês que desenvolve pesquisas sobre o Estado. Assim como o autor, tenho o entendimento de que 
o Estado é um campo amplo e complexo de pesquisa. Portanto, realizar um estudo sobre o âmbito estatal não 
é uma tarefa simples e exige importantes decisões metodológicas. Neste artigo, aponto contribuições teórico-
metodológicas que podem ser úteis para olhar o Estado, especialmente, quando se busca pesquisar sua relação 
com a educação.  

Teixeira (2011) faz um paralelo entre a pesquisa social e a arquitetura: assim como na concepção e execução 
de um prédio, a pesquisa social precisa ser edificada através de escolhas cuidadosas que assegurem sua 
criação. Essa perspectiva é central para esse trabalho. Em geral, a metodologia de uma pesquisa é entendida 
apenas como os procedimentos metodológicos (entrevistas, observações, análises de documentos etc.) ou 
como a escolha de um método (etnografia, estudo de caso etc.). Neste artigo, todavia, a metodologia descrita 
abarca conceitos fundamentais para futuras pesquisas, mostrando lentes teórico-metodológicas que podem ser 
utilizadas para analisar a relação entre Estado e educação. 

1 Todas as traduções a partir do inglês e espanhol, neste artigo, foram por mim realizadas.
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Como forma de mostrar alguns caminhos metodológicos quando do interesse em estudar o âmbito estatal na 
educação, a primeira sessão deste artigo aponta as políticas públicas educacionais como um possível campo 
empírico para o estudo sobre Estado e educação, ao mesmo tempo em que apresenta alguns conceitos que 
servem como importantes lentes teórico-metodológicas para analisar este objeto de pesquisa. Logo após, aponto 
a entrevista realista como um instrumento que pode tornar viável o uso de uma política pública educacional 
como efetivo campo empírico. Por fim, apresento, de forma breve, uma pesquisa que realizei, tendo uma política 
educacional como campo empírico e a entrevista realista como um dos procedimentos metodológicos. 

Política pública educacional: uma “janela” para estudar Estado e educação
Partindo da premissa de que a metodologia e a construção do referencial teórico de um trabalho estão 

profundamente imbricadas (TEIXEIRA, 2011), é central que o pesquisador tenha clareza de que as escolhas 
metodológicas não podem estar separadas das escolhas teóricas, pois a própria metodologia é permeada pela 
teoria. Assim, justifico, neste trabalho, o uso do termo “teórico-metodológico”, pois os conceitos que apresento, 
neste artigo, não têm apenas o objetivo de auxiliar a explicar os fenômenos sociais, ou seja, não se referem 
somente ao conteúdo da análise, mas, também, são definidores da própria maneira de construir a análise, 
ajudando a definir a forma de ver tais fenômenos. Nessa sessão, apresento alguns conceitos e caminhos teórico-
metodológicos que precisam ser levados em conta quando de uma pesquisa sobre Estado e educação, tendo 
em vista as mudanças pelas quais vêm passando o âmbito estatal nos últimos 30 anos. 

Ao definir a relação entre Estado e educação como um interesse de pesquisa, tem-se não apenas o desafio 
de construir uma metodologia sólida e alicerçada em ferramentas teórico-metodológicas que deem conta das 
complexidades e contradições que permeiam o Estado, mas há, ainda, o desafio de estabelecer qual deve ser 
o campo empírico da pesquisa. A questão que se coloca é como tornar viável uma pesquisa sobre o Estado? 
Qual deve ser o campo empírico para compreender a relação entre Estado e educação? Defendo que o campo 
das políticas públicas educacionais é aquele mais adequado para responder a estes questionamentos. 

Através da realização de uma revisão bibliográfica2 sobre a relação entre política pública e Estado, entendo 
que o estudo de uma política pública pode ser uma “janela” para o entendimento do Estado. A metáfora da janela 
é importante aqui: uma janela é uma abertura através da qual se pode enxergar o interior de uma estrutura. 
Portanto, uma política educacional pode ser uma “janela”, uma abertura para essa estrutura complexa e não-
monolítica que é o Estado. Assim como toda a janela permite enxergar apenas parte da estrutura, uma vez que 
os marcos de uma janela tornam a visão restrita a esta abertura, escolher uma política educacional como “janela” 
também apresenta tais restrições: são alguns aspectos que poderão ser “vistos” e a interpretação construída 
sobre a relação entre Estado e educação é delimitada pelos “marcos desta janela”. É importante ressaltar que 
existem muitas “janelas” que podem ser utilizadas para enxergar o Estado e cada uma delas permite a visão de 
um recorte diferente, com distintos aspectos. 

Agudelo (2011) afirma que com o desenvolvimento do campo das políticas públicas, a partir dos anos de 
1970, houve uma reaproximação com temas que haviam sido esquecidos. Dentre os temas elencados pelo 
autor está o Estado. Segundo Agudelo (2011), os analistas de políticas públicas perceberam que era impossível 
entender uma política com a ausência de um foco no Estado. Assim, depois de três décadas em que o Estado 
foi um objeto de estudo “morto”, esta temática ressurgiu como um importante objeto de pesquisa (AGUDELO, 
2011). Cabe destacar que a proposta da ciência das políticas públicas não é impor uma visão Estado-cêntrica, 
considerando o Estado com plena autonomia e capacidade para realizar políticas públicas (AGUDELO, 2011). 
Agudelo (2011) destaca que esse campo de pesquisa considera o Estado como um dos agentes para a 

2 Marques (1997), Oszlak e O’Donnel (1995), Agudelo (2011), Ball (2013), Ball, Maguire e Braun (2012) e Jessop (2008).
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realização de políticas, propondo, assim, uma análise mais equilibrada entre distintos agentes, levando em 
conta, por exemplo, os atores da sociedade civil. Para o autor uma das propostas da ciência das políticas 
públicas é:

[...] estudar o Estado através do ciclo de políticas e com ele abordar este ator em sua ação, através das agências governamentais que 
participam do ciclo; aquelas agências de tomada de decisões e intervenção social, isto é, a formulação de políticas públicas se apresenta 
como uma forma de visualizar as ações do Estado […] (AGUDELO, 2011, p. 96-97).

Na citação acima, o autor defende que, através da análise de uma política pública, é possível visualizar as 
ações do Estado. Oscar Oszlak e Guillermo O’Donnell (1995) também fazem essa defesa, ao afirmarem que, ao 
estudar políticas estatais, há uma potencial contribuição para o entendimento das transformações que ocorrem 
no Estado. É importante ressaltar que entendo que a política pública é um conjunto de ações por parte do 
Estado (OSZLAK; O’DONNELL, 1995): uma ação que é estabelecida por um grupo privado não é entendida 
como política. Ela só se tornará efetivamente uma política quando tiver o aval do Estado. Isso não implica dizer, 
no entanto, que compreendo as políticas como um processo verticalizado – do Estado ao chão da sala de aula, 
por exemplo: as políticas são construídas e reconstruídas em muitos outros lugares e são colocadas em práticas 
por diferentes localidades e instituições, sendo reproduzidas e retrabalhadas por diferentes atores (BALL, 2013), 
que precisam ser levados em conta em uma pesquisa que envolva políticas públicas. Marques (1997) corrobora 
a necessidade de estudar distintos atores, quando afirma que é necessário:

[...] articular as estratégias dos vários atores para o entendimento das ações do Estado. Este deve ser o ponto de partida para se 
desvendar as razões pelas quais, em inúmeras circunstâncias, o resultado atende a interesses de alguma fração do capital, não bastando 
explicar este resultado pelos interesses e desejos de certos atores (MARQUES, 1997, p. 91).

O que se pode depreender do excerto acima é que para estudar uma política pública, quando o foco é 
compreender o Estado, se faz necessário ir além da análise dos documentos, do entendimento dos discursos; é 
preciso mapear os diferentes atores envolvidos nessa política, compreendendo os movimentos que há dentro do 
próprio Estado. Marques (1997) destaca que, no caso brasileiro, é importante levar em conta as tênues fronteiras 
entre Estado e sociedade e propor a análise de políticas públicas a partir desses dois âmbitos, entendendo-os 
como igualmente importantes, já que, no Brasil, “em inúmeras situações as distinções [referindo-se ao Estado 
e à sociedade] simplesmente desaparecem” (MARQUES, 1997, p. 92). Portanto, para compreender as políticas 
estatais é preciso não somente analisar os atores estatais, mas outros atores que também têm papel fundamental 
nas políticas públicas do Estado. Tal necessidade está relacionada com questões referentes à globalização 
(BALL, 2013; JESSOP, 2008; DALE, 2004; 2010), dispersão de poder (CLARKE; NEWMAN, 1997) e governança 
(JESSOP, 2008; DALE, 2004; 2010) – conceitos teórico-metodológicos importantes para o estudo do Estado. 

Ball (2013) afirma que a globalização é um importante aspecto a ser levado em conta nas atuais pesquisas 
educacionais. Segundo esse autor, a globalização tem sido importante para articular os problemas que 
precisam ser “tratados” pelas políticas educacionais. Ball (2013) destaca que a globalização tem produzido 
um conjunto de imposições para as políticas no âmbito nacional e um modo particular de pensar a educação, 
seus problemas e proposições. Outro importante aspecto trazido por Ball (2013) – e que ajuda a pensar a 
metodologia de uma pesquisa sobre o âmbito estatal –, é que um dos resultados do processo de globalização 
é não poder mais pensar o Estado-nação como o único espaço adequado para a compreensão de uma política 
pública. Há agentes supranacionais que são peças-chave no entendimento de determinadas políticas, como 
o Banco Mundial, a OCDE, o Banco de Desenvolvimento Asiático etc. (BALL, 2013). Jessop (2008) também 
mostra a centralidade da globalização para as atuais análises sobre o Estado. No entanto, o autor faz um 
alerta: o conceito de globalização tem sido usado como uma palavra polivalente, promíscua e controversa, o 
que tem mais obscurecido do que revelado as atuais mudanças referentes à economia, à política, à sociedade 
e à cultura (JESSOP, 2008). Jessop (2008) afirma que globalização é um conceito melhor usado ao denotar 
que esse processo é multicêntrico, multiescalar, multitemporal, multiforme e multicausal. Multicêntrico porque 
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é um processo que emerge de atividades em variados locais; multiescalar porque as atividades ocorrem em 
variadas escalas e não de uma forma hierárquica, mas interdependentes e coexistentes; multicausal porque 
é resultado de um complexo e contingente processo de interações de diferentes causas; multiforme porque 
a globalização assume distintas formas dependendo do contexto e pode ser colocada em prática através de 
variadas estratégias. “Em conjunto, essas características significam que a globalização é um produto complexo 
e emergente de diferentes forças operando em várias escalas” (JESSOP, 2008, p. 179). 

Os processos de globalização também vêm sendo estudados por Roger Dale (2004; 2010). Em um de seus 
recentes trabalhos (DALE, 2010), o autor afirma que um dos efeitos desses processos é que o Estado tem se 
configurado de uma nova maneira, tendo, inclusive, outro papel, que é por Dale (2010) denominado “Estado 
coordenador”. Novos atores passaram a se fazer presentes no e como Estado, o que implica, nas pesquisas 
educacionais, levar em conta que a dimensão estatal precisa ser examinada de forma atenta, verificando quem 
são os atores definidos como parte do Estado, seus status e suas relações (DALE, 2010). Jessop (2008) segue 
essa linha de pensamento e afirma que a governança dos Estados, atualmente, está emergindo de diferentes 
escalas: internacional, supranacional, nacional e regional. Cada escala tem representações de poder diferente 
nessa governança e implicam em uma nova forma de governar por parte de cada Estado. 

Ademais, ainda em relação às escalas, é importante relacionar a política em estudo com o contexto macro 
para que se perceba a relação desta política com uma agenda mais global. Dale (2010) afirma que novos 
estudos sobre o Estado são de fundamental importância, pois, segundo esse autor, o Estado está constituído 
para além de uma compreensão dentro da esfera apenas nacional: o autor afirma que existem variadas escalas 
de governança educacional, que incluem o subnacional, o nacional e o supranacional. A governança, além 
disso, é composta por diferentes instituições de coordenação (Estado, mercado, comunidade e lar). O que Dale 
(2010) destaca é que a governança educacional pode ser entendida como “as combinações e a coordenação 
de atividades atores/agentes, e escalas através das quais a educação é construída e ministrada nas sociedades 
nacionais” (DALE, 2010, p. 1111). Tendo em vista o estudo do Estado através de uma política educacional, cabe 
ao pesquisador estar atento para o fato de que as políticas transcendem o âmbito apenas nacional e é preciso 
estudar essas relações como forma de desenhar o contexto em que cada política se insere, o que, por sua vez, 
auxilia no entendimento do contexto estatal. 

Ball (2013) destaca que a política educacional também não pode mais ser entendida dentro de limites do 
Estado-nação ou de agentes públicos, separadamente da política econômica. O autor afirma, no entanto, 
que é preciso estar atento ao fato de que cada Estado faz sua própria interpretação das questões globais 
(BALL, 2004), fazendo uso do conceito de glocalização, que implica em uma “acomodação de tendências 
globais em histórias locais, [...] [produzindo] políticas híbridas e diversidade política” (BALL, 2004, p. 
1115). As políticas não são regidas a partir dos mesmos problemas, da mesma maneira; cada local tem as 
suas particularidades. Isso precisa ser levado em conta em um estudo que pesquise o Estado através de 
políticas educacionais. 

Esse processo de governança está relacionado com a dispersão de poder (CLARKE; NEWMAN, 1997), que 
é o repasse de responsabilidade para outros agentes externos ao Estado. O que pode ser entendido como 
a diminuição do papel do Estado, já que agentes não-estatais são responsabilizados pelo que antes era de 
responsabilidade única do Estado, pode ser visto, por outro ângulo, como a expansão do poder estatal: outras 
agências passam a ser uma extensão do Estado, que continua exercendo poder em diversas instâncias, através 
do envolvimento de novas formas de regulação financeira, contratação, monitoramento e vigilância. Isso faz 
parte da economia mista (CLARKE; NEWMAN, 1997): não há mais limites claros entre o Estado e o setor privado 
e/ou informal. A economia mista deve ser entendida como uma estrutura de dominação em que um elemento da 
combinação (o Estado) realiza suas próprias funções e aloca os lugares de outros elementos (setores) dentro da 
combinação (CLARKE; NEWMAN, 1997).
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Ao construir a metodologia de uma pesquisa que tenha como objeto de estudo a relação entre Estado e 
educação, o que os autores trazem em relação à globalização, governança e dispersão de poder tem implicações 
importantes nas escolhas metodológicas. A primeira delas é incluir, na análise do Estado, atores que estão além 
das fronteiras nacionais e para além das instituições estatais. A segunda é atentar, de forma concomitante, às 
particularidades do Estado nacional e às questões globais. A terceira é realizar uma análise que leve em conta 
as relações entre as diferentes escalas. Todas estas questões auxiliam na compreensão do novo papel que vem 
assumindo o Estado. Os conceitos teórico-metodológicos de globalização, dispersão de poder e governança 
também devem ser levados em conta quando da escolha de uma política educacional como forma de estudar 
Estado e educação, devendo, esta escolha, ser uma tarefa cuidadosa, baseada em critérios, tais como: a) 
o tempo de existência de determinada política, tendo em vista a sua consolidação, o que proporciona maior 
capacidade de inferir sobre o Estado; b) o escopo de abrangência de uma política em determinado contexto. Se 
uma política está presente em diversos locais de um determinado país, isto demonstra que tal política é bastante 
relevante; c) o custo que determinada política representa para o Estado, pois isto aponta a centralidade de tal 
política; d) a quantidade de atores estatais e não-estatais que estão envolvidos na política, o que possibilita 
uma visão mais ampla do Estado; e e) a relação da política com o cenário internacional, através da presença de 
atores que pertencem a escalas que estão além do Estado-nação. 

O que foi discutido aqui aponta que “seguir” uma política educacional é uma janela de entrada para 
compreender a relação entre Estado e educação. Cabe ressaltar, no entanto, que estou ciente de que, ao propor 
o exercício de compreender o Estado por meio de uma determinada política, muitos aspectos sobre o âmbito 
estatal poderão não ser contemplados na pesquisa. Isto deriva do fato de que a escolha de uma determinada 
“janela” é sempre um recorte sobre o que se pode vislumbrar do Estado.

Abrindo a “janela”: o uso da entrevista realista como procedimento metodológico
Como forma de “abrir” a janela, defendo o uso da entrevista realista (PAWSON; TILLEY, 2000) como o 

procedimento metodológico mais adequado. O assunto principal, neste tipo de entrevista, é a própria teoria 
construída pelo pesquisador e a entrevista é realizada para “confirmar, falsificar e, acima de tudo, para refinar 
essa teoria” (PAWSON; TILLEY, 2000, p. 155). A ideia é que o pesquisador realize as perguntas de acordo com a 
teoria que construiu, verificando a forma como o entrevistado avalia a sua teoria. Portanto, o importante na coleta 
de dados, através da entrevista realista, não é o que o entrevistado descreve, mas o que fala em relação à teoria 
apresentada pelo entrevistador, como os entrevistados pensam sobre aquilo que eles próprios fazem em sua 
prática – a teoria que desenvolvem sobre seus próprios atos. Assim, cabe ao pesquisador elaborar perguntas 
que façam com que os sujeitos entrevistados tragam à cena as teorias que envolvem o seu fazer. 

O ponto-chave da entrevista realista é a estratégia de refinamento conceitual (PAWSON; TILLEY, 2000). O 
pesquisador realiza perguntas em que explicita a sua teoria, dando a oportunidade dos entrevistados explicarem 
e esclarecerem seu pensamento, confirmando ou contrapondo-se à teoria do pesquisador. O entrevistador 
coloca, assim, os entrevistados em relação às linhas teóricas que conduzem a investigação. O aspecto 
fundamental deste tipo de entrevista “é a criação de uma situação em que os postulados teóricos e estruturas 
conceituais sob investigação estão abertos para inspeção de uma forma que permite que o entrevistado dê um 
contributo informado e crítico” (PAWSON; TILLEY, 2000, p. 181). 

Este tipo de entrevista pode auxiliar na pesquisa sobre o Estado tendo a política como uma “janela”, pois o 
campo empírico em si não é o real interesse da pesquisa, portanto, não interessa que os entrevistados falem 
sobre a política, mas, sim, que, a partir dela, tragam apontamentos sobre o Estado. É preciso ter uma atenção 
redobrada ao realizar este tipo de entrevista, pois as perguntas não podem se limitar à política que serve como 
“janela”, mas devem testar as hipóteses construídas a partir da teoria sobre o Estado. Portanto, cabe destacar 
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a centralidade que as hipóteses têm em uma pesquisa sobre o âmbito estatal: por se tratar de um objeto de 
investigação bastante abstrato, complexo e amplo, as hipóteses tornam-se fundamentais, pois são elas ajudam 
a trazer um foco para o olhar do pesquisador. A teoria tem, também, fundamental importância, pois é ela que 
guia o olhar ao longo de toda a pesquisa. Por isso, teorias e conceitos precisam ser escolhidos de forma 
cuidadosa, trazendo à cena aspectos que contribuem para entender a complexidade que permeia o Estado. 
Cabe ressaltar, contudo, que a pesquisa não pode ser simplesmente uma verificação das hipóteses e teorias: 
durante a coleta de dados, é preciso estar aberto para outras questões que podem aparecer e que não foram 
contempladas pelas hipóteses previamente elaboradas. 

É importante afirmar que acredito que, em qualquer pesquisa, as hipóteses e teorias são fundamentais e o 
pesquisador sempre vai a campo “encharcado” pelas mesmas. No entanto, tenho o entendimento de que, em 
uma pesquisa que tenha como objeto de estudo o Estado, elas são ainda mais centrais e, mais uma vez, tal 
questão está profundamente relacionada com o nível de abstração que envolve o objeto de pesquisa. Não há 
como, no meu entendimento, pesquisar o Estado sem ter teorias e hipóteses bastante consolidadas, pois, caso 
contrário, o pesquisador vai a campo de forma solta e despretensiosa, o que, provavelmente, fará com que não 
tenha o foco necessário para a compreensão do Estado.

	 Ao fazer uso de uma política educacional como uma “janela” para enxergar o Estado, a entrevista 
realista se torna um importante procedimento metodológico, pois este tipo de entrevista tem como base o 
refinamento conceitual, ou seja, o pesquisador lança, na entrevista, suas hipóteses acerca do objeto de estudo 
e os entrevistados são solicitados a explicarem e esclarecerem seu pensamento, confirmando ou contrapondo-
se à teoria do pesquisador. Ademais, as perguntas da entrevista realista não devem solicitar uma descrição 
por parte do entrevistado, mas, sim, que ele fale a respeito da teoria apresentada pelo pesquisador. Portanto, 
ao usar uma “janela” para o estudo do Estado, a entrevista realista auxilia que o foco da entrevista não seja a 
“janela” em si, mas, sim, a teoria construída pelo pesquisador em relação ao âmbito estatal. Tendo em vista que 
a entrevista realista tem um foco muito mais teórico e abstrato, julgo que este tipo de entrevista pode vir a ser 
muito potente na coleta de dados de uma pesquisa sobre Estado. Na sessão a seguir, apresento uma pesquisa 
em que fiz uso de uma política educacional como “janela” para enxergar o Estado e da entrevista realista como 
forma de “abrir” esta janela. 

A “janela” e a entrevista realista na prática da pesquisa sobre Estado e educação
Em uma pesquisa por mim realizada, tive como objetivo entender como vem se caracterizando a ação do 

Estado brasileiro na educação no período de 1995 a 2014. Para tanto, fiz uso de uma política educacional para 
compreender tal relação e da entrevista realista como procedimento metodológico. 

Para escolher qual política utilizar como “janela”, a teoria sobre as transformações estatais foi fundamental, 
pois me auxiliou a criar focos em relação a quais políticas seriam aquelas mais adequadas para compreender 
a relação entre Estado e educação. A partir da leitura de textos que tratam sobre as modificações ocorridas 
no Estado brasileiro nos anos de 1990 (HYPOLITO, 2008; PERONI, 2009; FREITAS, 2004; BONAMINO; SOUSA, 
2012; SOUZA; OLIVEIRA, 2003; COELHO, 2008), pude perceber a ênfase que os processos avaliativos passaram 
a ter depois de tais transformações. Peroni (2009, p. 287) destaca que, nos últimos anos, “a avaliação em larga 
escala é um dos principais pilares das políticas educacionais”. Tendo em vista os programas existentes e a 
revisão bibliográfica realizada que enfatizava a importância da avaliação mediante as transformações ocorridas 
no Estado, optei, assim, por examinar uma política de avaliação educacional.

Dentre as políticas avaliativas existentes, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) pareceu ser a 
melhor opção, levando em conta os critérios já acima arrolados: 1. é uma política que existe há bastante tempo 
e, portanto, através de seu exame, há a possibilidade de perceber algumas mudanças no âmbito estatal; 2. 
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é uma política que está presente em todos os Estados brasileiros; 3. o SAEB tem ganhado força nos últimos 
anos, através da implementação de outras avaliações neste sistema, bem como sua vinculação ao Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 4. esta política movimenta uma quantidade expressiva de recursos 
financeiros governamentais; 5. o SAEB envolve um grande número de atores estatais e não-estatais; e 6. a 
literatura aponta que esta política, inicialmente, esteve fortemente relacionada aos organismos internacionais, 
o que, por sua vez, relaciona-se aos processos de globalização. Estes elementos fizeram do SAEB a melhor 
opção para o campo empírico desta pesquisa.

Inicialmente, realizei algumas entrevistas que tinham como modelo a entrevista compreensiva (ZAGO, 2011), 
que se constitui em um tipo de entrevista semiestruturada. Após a realização de algumas entrevistas, ao transcrever 
e iniciar uma primeira análise dos dados, pude perceber que as respostas traziam muitos elementos descritivos 
em relação ao SAEB, não apresentando grande potencialidade na análise de aspectos mais amplos e abstratos 
referentes ao Estado. Desde o início da pesquisa, tive como uma de minhas grandes preocupações tornar viável o 
estudo através de um campo empírico que me permitisse “enxergar” o Estado. Na medida em que tomei a decisão 
de investigá-lo através de uma política educacional, estive consciente de que as entrevistas seriam fundamentais 
na pesquisa, pois seria através delas que conseguiria efetivamente entender os jogos políticos e as disputas de 
poder que envolvem o Estado. Assim, tendo em vista esta primeira aproximação ao campo empírico, através do 
uso da entrevista compreensiva, percebi que seria importante modificar o tipo de entrevista a ser realizado. 

As entrevistas realistas, conforme já citado acima, me pareceram a melhor forma de realizar esta pesquisa. Para 
elaboração das perguntas, tive como base alguns exemplos presentes no trabalho de Pawson e Tilley (2000), que 
mostram não apenas as perguntas elaboradas pelos autores, mas, também, o porquê de tais questionamentos 
terem sido realizados. Preocupada com a elaboração de perguntas que realmente me auxiliassem a responder o 
problema de pesquisa, construí um quadro composto por quatro colunas: hipótese, teoria que embasa a hipótese, 
pergunta a ser realizada e por que fazer esta pergunta. A seguir, apresento dois exemplos:

Hipótese Teoria que embasa a hipótese Pergunta a ser realizada Por que fazer esta 
pergunta?

O Brasil tem 
sofrido, na área da 
educação, pressões 

internacionais.

Teorias da globalização (BALL, 
2013; DALE, 2004; 2010; 

JESSOP, 2008).

Teorias sobre o SAEB 
(BONAMINO; FRANCO, 1999; 

COELHO, 2008).

As pesquisas mostram que, no início, o SAEB 
foi fortemente influenciado pelos organismos 

internacionais. Algumas pesquisas afirmam que 
as decisões políticas sobre avaliação no Brasil 

continuam sendo influenciadas por organismos 
internacionais, como Banco Mundial e FMI. 
Como você se posiciona em relação a estas 

questões? Você acha que estas relações 
continuem existindo? Em que grau?

Verificar se ainda 
há pressões 

de organismos 
internacionais ou se 
a continuidade desta 
lógica da avaliação 
é algo que depende 
somente do Brasil. 

Há muitos agentes 
não-estatais que 

são importantes no 
âmbito da educação 
e que são ouvidos no 
desenho das políticas 

educacionais.

Teoria da governança – Estado 
coordenador (DALE, 2004; 

2010).

Dispersão de poder e economia 
mista (CLARKE; NEWMAN, 

1997).

Alguns autores afirmam que é ruim que atores 
não-estatais participem das discussões de 

políticas educacionais. Outros autores afirmam 
que atores não-estatais deveriam ter maior 

poder de influência nas decisões políticas. Qual 
o seu posicionamento a respeito disso? 

Entender qual o papel 
dos agentes não-

estatais no âmbito da 
educação.

Este quadro foi realizado após a construção do aporte teórico da pesquisa, que serviu como base para o 
levantamento dos principais pontos teóricos que compõem a segunda coluna da tabela. A partir destes pontos, 
elaborei as hipóteses que estão contempladas na primeira coluna. Somente após o levantamento daquilo que 
julguei mais central em termos teóricos e da elaboração das hipóteses é que as perguntas foram pensadas, 
sempre em estreita relação com a primeira e a segunda colunas. A última coluna foi elaborada como forma de 
tornar claro qual o objetivo de cada questão. 
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As respostas obtidas a partir destas perguntas não foram descritivas e trouxeram aspectos importantes em 
relação ao Estado no Brasil. No que diz respeito à primeira pergunta, os entrevistados falaram sobre a influência 
dos organismos internacionais em relação às políticas educacionais e ao Estado brasileiro em geral, fazendo 
comparações de tal influência desde a criação do SAEB até os dias mais atuais. Na segunda pergunta, os 
entrevistados falaram sobre a proliferação de atores que vêm tornando-se importantes no cenário educacional 
brasileiro nos últimos 30 anos. Ademais, discutiram o papel do Estado em relação à educação e em relação 
aos atores não-estatais. A temática dessas perguntas também havia sido abordada na primeira entrevista, 
semiestruturada, através dos seguintes questionamentos: “O SAEB foi inspirado em políticas internacionais? 
Outras provas servem como modelo?”, “Quais os atores e instituições envolvidos no SAEB? Quem é consultado 
para a elaboração desta política?”. Nestas perguntas, a política do SAEB era muito mais o foco do que o Estado 
– efetivamente o objeto da pesquisa. Ao responderem os questionamentos da entrevista semiestruturada, os 
entrevistados trouxeram muito mais uma descrição da política. Na entrevista realista, o que se pode perceber é 
que as perguntas não são mais sobre a política em si e não fazem com que os entrevistados falem da política, 
ao contrário, através de questões que envolvem teoria, a ideia é que se fale de uma forma mais ampla, ou seja, 
do contexto em que se insere a política. Neste sentido, reforça-se a perspectiva da política como uma “janela”, 
pois ela torna-se a abertura para outras questões. 

O conjunto de perguntas elaboradas (ao total, foram 10 questões) foi cuidadosamente pensado: no primeiro 
bloco de questões, tive a preocupação de iniciar pela “janela”, ou seja, de tratar inicialmente de perguntas que 
trouxessem a política, mas que não pedissem aos entrevistados que falassem apenas da política. O segundo 
bloco trazia questões que falavam sobre as políticas de avaliação de forma mais geral e não apenas do SAEB. 
Já o terceiro bloco contava com questionamentos mais abstratos e teóricos sobre a relação entre Estado e 
educação – como é o caso da segunda questão do quadro acima. Um aspecto a ser destacado é a estratégia 
de uso de diferentes posicionamentos teóricos em uma mesma pergunta (alguns autores afirmam que/outros 
autores afirmam que) como uma forma do pesquisador mostrar ao entrevistado que ele é conhecedor de 
diferentes teorias. Ademais, ao trazer duas posições, o pesquisador demonstra que não espera que o entrevistado 
concorde com uma determinada posição, o que pode fazer com que o entrevistado sinta-se mais à vontade, 
pois o entrevistado não necessita concordar ou discordar em relação a uma afirmação do entrevistador, mas, 
sim, em relação à própria teoria.  

Nesta sessão, mostrei, de forma breve, o uso que fiz de uma política educacional como “janela” para estudar 
o Estado e da entrevista realista como um importante procedimento metodológico. Tanto a política educacional, 
como a entrevista realista, se mostraram férteis caminhos metodológicos na pesquisa realizada, permitindo que 
eu compreendesse algumas das relações entre o Estado brasileiro e a educação. É importante destacar que 
a decisão pelo uso da entrevista realista se deu em um momento posterior aquele em que defini uma política 
educacional como o campo empírico do estudo. O uso da entrevista realista ocorreu devido à constatação 
de que a entrevista semiestruturada – utilizada em uma primeira aproximação ao campo empírico – não me 
ajudaria a compreender a relação entre Estado e educação, pois trazia muitos elementos descritivos em relação 
à política utilizada como “janela”. Portanto, é importante ter em conta de que as decisões metodológicas em 
uma pesquisa necessitam, algumas vezes, serem redefinidas em meio ao processo de pesquisa.  

Considerações finais 
Neste artigo, procurei construir alguns caminhos metodológicos que podem ser percorridos por pesquisadores 

que têm como objetivo pesquisar sobre Estado e educação. O principal objetivo foi apontar o quanto uma política 
educacional pode ser um campo fértil para a realização de um estudo de tal alçada. O Estado é mais comumente 
estudado através de um escopo teórico, pois pela sua amplitude e complexidade, muitas vezes, é difícil viabilizar 
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um campo empírico. A ideia, portanto, de oferecer uma “janela” para enxergar o Estado é possibilitar estudos 
em que o pesquisador tenha interesse de ir a campo. No entanto, como já referido, é preciso ter consistência 
teórica quando da realização desse tipo de pesquisa. Assim, a opção por partir de algumas hipóteses está 
relacionada à ideia do uso de uma lente para examinar o campo empírico, o que trará – juntamente com o uso 
específico de uma “janela” – um foco maior para o estudo. As lentes precisam ser cuidadosamente construídas 
através de conceitos que deem conta da complexidade que envolve o campo estatal. Cabe destacar, uma vez 
mais, que a escolha de uma “janela” como forma de enxergar o Estado representa limites para uma pesquisa. 
Assim, esta escolha é um desafio durante a construção de um estudo. 

Teixeira (2011, p. 100) alerta sobre a necessidade de “os pesquisadores se interrogarem, permanentemente, 
sobre seus pensamentos e sobre os seus fazeres na pesquisa, estando sempre alertas e vigilantes quanto a suas 
ideias, formulações, condutas e descobertas”. Esta perspectiva é bastante importante em uma pesquisa como 
a acima proposta, tendo em vista que o que se pretende é, em certa medida, “testar” a teorização construída 
a priori pelo pesquisador. Defendi, aqui, o uso da entrevista realista como a principal forma de testar e refinar 
a teoria. No entanto, é preciso estar atento, durante o processo da pesquisa, aos novos elementos que podem 
emergir do campo e que não estavam a priori contemplados nas hipóteses.A entrevista realista traz ainda mais 
solidez na escolha de uma política educacional como “janela”, na medida em que este tipo de entrevista permite 
que a “janela” escolhida sirva realmente como uma abertura e não se torne o objeto de pesquisa em si. Ademais, 
a entrevista realista propicia que os entrevistados tragam elementos teóricos e não meramente descritivos. 

Na discussão apresentada ao longo do artigo, apontei o quanto os conceitos a serem utilizados em uma 
pesquisa estão imbricados às decisões metodológicas. Além disso, apresentei uma discussão acerca das 
transformações estatais e suas implicações para o desenho metodológico de pesquisas que tenham como 
interesse o aparelho estatal. Por fim, esse artigo ressaltou a fertilidade da política educacional como campo 
empírico para a pesquisa sobre Estado e educação e a entrevista realista como um consistente instrumento para 
este tipo de pesquisa.
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